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COTAÇÕES

BOVINO GORDO EM PÉ/KG
Semana de 27/jan/2025 a 31/jan/2025

Boi Vaca

Mínimo R$ 9,00 R$ 8,00
Médio (*) R$ 10,79 R$ 9,63
Máximo R$ 12,00 R$ 10,50

* Fonte: Emater/RS-Ascar

SOJA GRÃO — BOLSA DE CHICAGO
US$ BUSHEL*

02/Fev/25
Mar/25
Mai/25
Jul/25
Aug/25
Set/25
Nov/25
Jan/26

Variação
+0,14½s

+0,13s

+0,13s

+0,12¾s

+0,11¼s

+0,10½s

+0,09¾s

Fechamento
10,56½
10,70½
10,85¼
10,80

10,60¾
10,61½
10,69¼

Mapapreparamudançana
operaçãodosegurorural

O
Ministério da Agricultu-
ra e Pecuária (Mapa)
prepara alterações no
Programa de Subven-

ção ao Prêmio do Seguro Rural
(PSR), que devem ser incluídas
no Plano Safra 2025/2026, com
anúncio previsto para junho. A
mudança no seguro rural foi de-
batida entre o titular da pasta,
Carlos Fávaro, e seu colega da
Fazenda, Fernando Haddad, no
último dia 29. Na pauta do en-
contro, além do que seria a “mo-
dernização” do PSR, os dois mi-
nistros conversaram sobre o
próximo Plano Safra e eventuais
ações do governo federal para
garantir a estabilidade de pre-
ços dos alimentos no país.

Para Fávaro, de acordo com
informações divulgadas pelo Ma-
pa, o PSR precisa ser mais efeti-
vo na oferta de segurança ao
produtor em períodos de instabi-
lidade climática e incertezas na
produção de alimentos. “É fun-
damental pensarmos em meca-
nismos que possam ser imple-
mentados no novo Plano Safra”,
disse. O tema voltou a ser deba-
tido na última sexta-feira, 31, du-
rante um workshop promovido
pela Fundação Getúlio Vargas,
em São Paulo, com a participa-
ção de representante do Mapa,

da Federação Nacional de Segu-
ros Gerais (FenSeg) e da Confe-
deração da Agricultura e Pecuá-
ria do Brasil (CNA). Na oportuni-
dade, o assessor técnico da CNA
Guilherme Rios destacou que,
atualmente, apenas 16% da área
de 70 milhões de hectares culti-
vados no país estão cobertos pe-
lo seguro rural.

O vice-presidente da Federa-
ção da Agricultura do Rio Gran-
de do Sul (Farsul), Elmar Kon-
rad, avalia que o projeto do go-
verno federal deverá ficar
aquém do que tem sido deman-

dado pela agropecuária nacio-
nal. “Essas promessas nunca
vêm a contento na realidade do
produtor”, disse Konrad. O vice-
presidente revelou que acompa-
nha o assunto, mas afirmou que
Farsul e CNA não foram consul-
tadas para elaboração do proje-
to. Konrad lembrou as perdas
sofridas pelo agro gaúcho nos úl-
timos quatro anos e que os cus-
tos do seguro são incompatíveis
com o benefício oferecido. O diri-
gente considera que é necessá-
rio adotar um tratamento dife-
renciado para o Estado.

RURAL

Agricultores do Rio Grande do
Sul que precisarem plantar soja
fora do calendário estabelecido pa-
ra o Estado devem pedir autoriza-
ção à Secretaria da Agricultura,
Pecuária, Produção Sustentável e
Irrigação (Seapi) por meio de for-
mulário online. Se autorizada, a
semeadura extemporânea poderá
ser feita até 15 de fevereiro, con-
forme orientação do Departamen-
to de Defesa Vegetal (DDV/Seapi).

A solicitação de autorização ex-
temporânea para plantio de soja
só pode ocorrer em três circuns-
tâncias: se o cultivo da soja for
posterior à cultura de milho na
mesma área e dentro do mesmo
calendário agrícola; se condições
climáticas impeditivas atrasaram
a semeadura; e para o plantio des-
tinado à produção de sementes.

"Estamos respondendo a uma
demanda dos produtores em virtu-
de da estiagem, especialmente
nas regiões Planalto e Noroeste”,
detalha o diretor do DDV, Ricardo
Felicetti. O calendário de semeadu-
ra da soja estipulado pelo Ministé-
rio da Agricultura e Pecuária (Ma-
pa) para o Rio Grande do Sul este
ano ocorreu de 1º de outubro a 28
de janeiro de 2025. "Com o calen-
dário, há um controle mais efetivo
da ferrugem asiática, uma das
principais doenças da cultura. O
método reduz a necessidade de
aplicações de fungicidas e minimi-
za impactos", explica Felicetti.

Em 2024, o Rio Grande do
Sul devolveu 6,18 mil toneladas
de embalagens de defensivos
agrícolas que, depois de higieni-
zadas e inutilizadas, receberam
destino sustentável. O total colo-
ca o Estado em terceiro lugar
entre as unidades federativas
com maior volume recolhido des-
se material, atrás de Mato Gros-
so (20 mil toneladas) e Paraná
(7,8 mil toneladas). Mato Grosso
respondeu por 29% dos 68,5 mil
toneladas devolvidas no país, o
Paraná por 11% e o Rio Grande
do Sul por 9%.

Os dados são do Instituto Na-
cional de Processamento de Em-
balagens Vazias (inpEV), organi-
zação sem fins lucrativos que ge-
rencia o Sistema Campo Limpo,
de recolhimento desse tipo de re-
síduo da produção agropecuá-
ria. Entre 2023 e 2024, a destina-
ção adequada das embalagens
de defensivos agrícolas cresceu
27% na média dos estados brasi-
leiros. No Rio Grande do Sul, o
crescimento foi de 19%.

Ministro Carlos Fávaro pretende implementar alterações no Plano
Safra 2025/2026, que será editado pelo governo no final de junho

Em reunião, Fávaro e Haddad trataram de seguro rural e Plano Safra
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CAMPO LIMPO

Desde 2002, quando o Siste-
ma Campo Limpo foi implemen-
tado, a logística reversa de em-
balagens vazias de defensivos
agrícolas no Brasil somou 800
mil toneladas. “O resultado refle-
te o trabalho integrado de todos
os elos da cadeia. Agricultores,
canais de distribuição, cooperati-
vas, indústria e poder público”,
disse Marcelo Okamura, diretor-
presidente do Instituto Nacional
de Processamento de Embala-
gens Vazias (inpEV).

O projeto contempla a Lei nº
14.785/2000, regulamenta a ativi-
dade e a colaboração entre os
envolvidos na cadeia agrícola. O
sistema dispõe de 411 unidades,
divididas entre 103 centrais e
308 postos que realizam o traba-
lho de receber e separar as em-
balagens vazias. Participam do
Campo Limpo mais de 250 asso-
ciações de revendas e cooperati-
vas, atendendo cerca de 2 mi-
lhões de propriedades rurais em
todo o país.
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